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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2386800-84.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante SASSO 
SOUZA EDIÇÕES E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA (NOME FANTASIA: EP 
MIX EDITORA), são agravados DANILO MARINI DO PRADO (MC DANILO), e 
PEDRO HENRIQUE MONTEIRO SIMÃO (HENRY P).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 7 de maio de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2386800-84 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Sasso  Souza  Edições  e  Produções  Ar t í s t i cas  Ltda  EPP 

(EP Mix  Edi tora)

Agravados :  Dani lo  Mar in i  do  Prado  (MC Dani lo)  e  Pedro  Henr ique  

Monte i ro  S imão (Henry  P)

Foro :  Cent ra l  Cível  (41 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  André  Menezes  Del  Mas t ro  

Voto nº  21 .901

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  
Inconfo rmi smo da  execu t ada ,  pugnando  pe l a  
r eap rec i ação  dos  documen tos  supos t amen te  
ap re sen t ados  po r  e l a .  I ncognosc ib i l i dade .  
Ped ido  de  r eap rec i ação  que  não  fo i  t r a t ado  no  
p ronunc i amen to  ag ravado .  P l e i t o  que ,  a l i á s ,  
s eque r  é  menc ionado  na  pe t i ção  que  ense jou  a  
dec i são  em comen to .  Razões  r ecu r sa i s  
d i s soc i adas  do  p ronunc i amen to  r eco r r i do .  
I nobse rvânc i a  ao  p r inc íp io  da  d i a l e t i c i dade  
r ecu r sa l .  Recur so  não  conhec ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Sasso  Souza Edições  e  Produções  Art í s t icas  Ltda EPP (EP Mix 

Edi tora) ,  cont ra  a  r .  deci são  t ras ladada às  f l s .  39 /40 ,  que ,  

p rofer ida  nos  au tos  de  cumprimento  de  sen tença  propos to  por  

Dani lo  Marin i  do  Prado (MC Dani lo)  e  Pedro Henrique 

Monteiro  S imão (Henry P) ,  fo i  publ icada  aos  25  de  novembro  de  

2024.

Inconformada,  sus ten ta  a  recorren te  que ,  “ao 

indefer i r  a  reapreciação dos  documentos” ,  o  r .  p ronunciamento  

agravado cerce ia  o  seu  d i re i to  de  “produz ir  provas  essencia i s  ao  

des l inde  da  controvérs ia” .  Acrescenta ,  po is ,  que  “os  documentos  

apresentados  têm o  obje t ivo  de  demons trar  que  o  agravante  

cumpriu  com as  obr igações  contra tuais  ou  que  a  quant ia  ex ig ida  

pela  par te  agravada não corresponde à  rea l idade dos  fa tos” .  

Defende,  a inda ,  que ,  “diante  da  re levância  dos  documentos ,  é  

imprescindíve l  que  se jam anal i sados  pelo  ju í zo  de  or igem,  

garant indo-se  a  corre ta  ins t rução probatór ia  e  a  apreciação do  

mér i to  de  maneira  ampla  e  jus ta” .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  

deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  se ja  de terminado ao  Ju ízo  a quo  

“a reapreciação dos  documentos  apresentados  pelo  agravante” .
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Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  47 /48) ,  

sendo d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima 

cons iderando que  o  desfecho  recursa l  não  impl icará  em pre ju ízo  à  

par te  adversa .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to  pelo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

agravo  de  ins t rumento  não  compor ta  conhecimento .

Cuida-se  de  cumprimento  de  sen tença  no  qual  a  

executada ,  o ra  recorren te ,  a legando nul idade  dos  a tos  processuais  

pra t icados  an ter iormente  ao  t râns i to  em ju lgado do  t í tu lo  

execut ivo ,  p le i teou  o  re in íc io  do  refer ido  cumprimento ,  seguindo-

se  “os  t râmi tes  para  l iqu idação do  ju lgado,  com discussão  de  

cá lcu los ,  va lores  e  opor tunidade de  defesa  à  ré” .  Adveio ,  en tão ,  a  

r .  deci são  objurgada,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  seu  in te i ro  

teor :

“Vis tos .

Compulsando os  autos ,  ver i f i co  que  o  processo  

pr incipal ,  num pr imeiro  momento ,  t rans i tou  em ju lgado 

em 24/03/2022.  Contudo,  em razão  da  ausência  de  

in t imação da  par te  ré  acerca  do  conteúdo da  sen tença ,  

fo i  declarada a  nul idade dos  a tos  pra t icados  a  par t i r  da  

decisão  def in i t i va .  Sendo ass im,  o  prazo  para  

in terpos ição  de  recurso  contra  a  sen tença  fo i  reaber to .

Ocorre  que ,  em parale lo ,  a  par te  autora  in ic iou  o  
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cumprimento  de  sen tença  em 10/05/2022.  Todavia ,  em 

decorrência  da  re tomada do  processo  pr incipal ,  o  

re fer ido  inc idente  fo i  suspenso ,  a té  deci são  f ina l  nos  

autos  pr incipais  ( f l .  39) .

Por  f im,  houve  o  novo  t râns i to  em ju lgado,  em 

04/12/2023,  sem modi f icações  na  sen tença ,  v i s to  que  a  

apelação sequer  fo i  conhecida  ( f l s .  1291/1292  au tos  

pr incipais ) .

Nesse  contex to ,  a  despei to  das  a legações  do  

executado,  o  presente  inc idente  é  um cumprimento  de  

sen tença  def in i t i vo ,  que  busca  a  sa t i s fação  do  débi to  

f i xado em sentença ,  não  havendo que  se  fa lar  em 

l iqu idação do  ju lgado e  d i scussão  de  va lores .

Ademais ,  a  par te  executada fo i  in t imada para  

pagamento ,  conforme decisão  de  f l s .  06 /07 ,  a inda  que  

naquela  época  não  fosse  o  cumprimento  def in i t i vo ,  t ra ta-

se  de  execução embasada em t í tu lo  execut ivo  jud ic ia l  

provisór io ,  sendo vá l idos  todos  os  a tos  do  processo .

Por tanto ,  não  merecem prosperar  as  a legações  

do  executado.  Mani fes te-se  o  exequente ,  em termos  de  

prosseguimento ,  requerendo as  medidas  que  en tender  

adequadas ,  no  prazo  de  10  d ias .  No s i lêncio ,  aguarde-se  

provocação no  arquivo .

In t imem-se .”

Pois  bem.

Como se  vê ,  o  r .  p ronunciamento  ora  recorr ido  

não  t ra ta  de  pedido  de  reapreciação  de  documentos ,  o  qual ,  a l i ás ,  

sequer  é  mencionado na  pet ição  que  ensejou  a  r .  deci são  em 

comento ,  es tando as  razões  recursa i s  d i ssociadas  des ta .

Diante  desse  descompasso ,  o  Código  de  Processo  

Civ i l  p reconiza ,  em seu  ar t igo  932 ,  inc i so  I I I ,  que:
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“Art .  932 .  Incumbe ao  re la tor :

I I I  -  não  conhecer  de  recurso  inadmiss íve l ,  

pre judicado ou  que  não  tenha impugnado 

especi f i camente  os  fundamentos  da  decisão  recorr ida . ”

E,  a  respei to  do  tema,  esc larecem Nelson  Nery  

Junior  e  Rosa  Mar ia  Andrade  Nery  ( in  Código  de  Processo  Civ i l  

Comentado ,  18 ª  ed . ,  São  Paulo :  Thomson Reuters  Bras i l ) :

“Recurso  que não a taca  especi f icamente  os  

fundamentos  da  decisão  recorr ida .  É  aquele  no  qual  a  

par te  d i scu te  a  deci são  recorr ida  de  forma vaga,  

imprecisa ,  ou  se  l imi ta  a  repet i r  argumentos  já  exarados  

em outras  fases  do  processo ,  sem que haja  

d i rec ionamento  da  argumentação para  o  que  cons ta  da  

decisão  recorr ida ,  o  que  acarre ta  o  não  conhecimento  

do  recurso .”

Is to  pos to ,  não  havendo correspondência  en t re  as  

razões  do  inconformismo da  recorren te  e  a  deci são  agravada,  é  de  

se  convi r  a  inobservância  do  pr incíp io  da  d ia le t ic idade  recursa l ,  o  

qual  impede o  conhecimento  des te  agravo  de  ins t rumento .

Daí  porque,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  NÃO SE CONHECE  do  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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